ANEXO 1 – REQUERIMENTO: INSCRIÇÃO PARA PROCESSO SELETIVO PARA AFASTAMENTO DOCENTE PARA PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU
 DO COLÉGIO DE APLICAÇÃO – ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA (CAp ESEBA – UFU)


IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR (PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO DE TODOS OS CAMPOS)
	Nome
	 
	SIAPE:
	 

	Cargo:
	(   ) DOCENTE
	Classe:
	 

	
	(  ) TÉCNICO ADMINISTRATIVO
	Nível:
	 

	Lotação:
	 
	Setor de Trabalho:
	 
	Ramal:
	 

	Campus:
	 
	Cidade/Estado:
	 
	Telefone Celular:
	 

	E-mail:
	 

	Nome da Chefia Imediata:
	 
	Ramal:
	 

	E-mail da Chefia Imediata:
	 



AFASTAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU E PÓS-DOUTORADO

	Tipo:
	(  )No país
	(  )No exterior

	Nível:
	(  ) Mestrado
	( ) Doutorado
	( )Pós-Doutorado
	Área do Conhecimento:
	 

	Instituição:
	 
	Cidade/Estado:
	 
	País:
	 

	Início:
	 
	Término:
	 


 
OBSERVAÇÕES:
1. Em atendimento ao art. 24, inciso III, da Instrução Normativa nº 201 de 11 de setembro de 2019, a ação requerida pelo servidor encontra-se disposta no PDP da Universidade Federal de Uberlândia, nos seguintes trechos:
1.1. Se servidores da Carreira de Professores do Magistério Superior e Professores do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico: “Afastamentos para ações de desenvolvimento: pós-graduação stricto sensu dos servidores da Universidade Federal de Uberlândia no país e exterior”.
1.2. Se servidores das carreiras de Técnicos Administrativos em Educação nos níveis de classificação, A, B, C, D e E: “Afastamentos para ações de desenvolvimento: pós-graduação stricto sensu dos servidores da Universidade Federal de Uberlândia no país e exterior”.
2. Base Legal
2.1. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 – Regime Jurídico Único.
2.2. Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012. – Plano de carreiras e cargos de magistério federal
2.3. Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019 – Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento.
2.4. Instrução Normativa nº 201, de 11 de setembro de 2019 – Dispõe sobre os critérios e procedimentos específicos para a implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas, de que trata o Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, pelos órgãos integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC.
 
 

_____________________________________
Assinatura do(a) docente

